
 1

     UNIVERSIDADE VALE DO ACARAÚ 
               ESCOLA DE MAGISTRATURA DO ESTADO DO CEARÁ 
               CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA 
 
  
1. DISCIPLINA 
 

NIVELAMENTO EM CONTABILIDADE 
 

       
2. EMENTA DA DISCIPLINA 
 
Conceitos básicos em contabilidade; demonstrações contábeis, princípios 
contábeis, orçamento público; sistemas de informações gerenciais;visão sistêmica 
das empresas; contabilidade gerencial na administração pública 
            
             
3. OBJETIVOS  
 
Geral 
 
Compreender a importância da contabilidade na gestão das entidades de natureza 
pública ou privada 
 
Específicos 
 

• Conhecer os conceitos básicos relativos à Ciência Contábil 
 

• Identificar os principais aspectos técnicos e legais relativos às finanças 
públicas 

 
• Compreender como a informação contábil se integra ao processo de gestão 

das entidades, contribuindo para a otimização do processo decisório 
 

 
    4.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  
UNIDADE I - CONCEITOS BÁSICOS EM CONTABILIDADE 
 

1. Contabilidade e patrimônio 
2. Técnicas Contábeis 
3. Sistemas de contas 
4. Áreas de atuação da contabilidade 
5. Demonstrações Contábeis 

5.1 De conhecimento amplo 
5.2 De conhecimento restrito 
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UNIDADE II - CONTABILIDADE COMO INFORMAÇÃO 
 

1. Contabilidade Financeira versus Contabilidade Gerencial 
2. Características da Informação Contábil-Gerencial 
3. Características da Informação Contábil-Financeira 
4. Evolução da Teoria Contábil 

 
UNIDADE III - NORMAS E PRINCÍPIOS CONTÁBEIS 
 

1. Principais instituições reguladoras da profissão contábil no Brasil 
2. Principais instrumentos normativos em contabilidade 
3. Princípios Contábeis 

3.1 De acordo com a Resolução CFC 
3.2 De acordo com o IBRACON 

4. Aspectos contábeis em lides judiciais 
4.1 As provisões passivas e as questões trabalhistas 
4.2 As despesas de vendas e as garantias pós-venda 
4.3 Transformações societárias e o valor das empresas 
4.4 Manipulação de Demonstrações Contábeis e Princípios Contábeis 

 
UNIDADE IV - O PROCESSO DE GESTÃO E OS SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 
 

1. Visão Sistêmica da Empresa 
2. Eficiência, eficácia e efetividade 
3. Ciclo de planejamento, execução e controle 
4. Integração do Processo de Gestão com o Sistema de Informações 
5. Sistemas de informações gerenciais 
6. Controladoria como ciência 
7. Controladoria como unidade administrativa 

 
UNIDADE V - CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL 
 

1. Conceito 
2. Patrimônio Público: conceito e composição 
3. Planejamento, Execução e Controle Orçamentários 

3.1 Funções social e econômica do orçamento público 
3.2 Legislação aplicável 
3.3 Receita Pública: fases e classificação 
3.4 Despesa Pública:fases e classificação 
3.5 Regime contábil do orçamento público 
3.6 Tipos de orçamento 
3.7 Processo de gestão e orçamento público 
3.8 Ciclo Orçamentário 
3.9 Princípios do Orçamento Público 

4. Demonstrações Contábeis Públicas 
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UNIDADE VI - CONTABILIDADE GERENCIAL NA GESTÃO PÚBLICA 
 

1. Indicadores de gestão na administração pública 
2. Limitações e críticas ao modelo orçamentário brasileiro 
3. Visão sistêmica da entidade pública 
4. Resultado econômico na administração pública 
5. Modelo conceitual  de apuração de resultados 
6. Limitações do modelo apresentado 

 
    
 5. METODOLOGIA 
 

• Exposição dialogada com auxílio de recursos didáticos 
• Estudo de casos 

 
6. AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 
                                                                                                                                                 
Trabalhos individuais ou em equipe a serem entregues pelos alunos nas sessões 
seguintes a cada especificação de tarefa. 
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